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Resumo
O gerenciamento de resíduos sólidos tornou-se, nas últimas décadas, um tema de grande 
preocupação para os gestores públicos de todo planeta. Cada vez mais, são produzidos resíduos 
de diferentes tipos, muitos de complexo tratamento e eliminação. Por outro lado, as ações 
relacionadas à prevenção, geração, coleta, disposição e reaproveitamento dos resíduos têm sido 
tratadas setorialmente, de maneira desarticulada, obstruindo uma visão sistêmica do problema e 
refletindo-se em políticas públicas fragmentadas. No Brasil, a maioria dos municípios não dispõem 
de condições técnicas e financeiras, e alguns de vontade política para solucionar a questão dos 
resíduos sólidos. Nessa perspectiva, o presente artigo teve como objetivo analisar como a atividade 
de Educação Ambiental inserida no Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 
município de Campina Grande-PB pode favorecer a gestão dos resíduos sólidos. Os resultados da 
pesquisa mostram que, o Plano do município tem uma gama de atividades, estratégias, programas, 
projetos e ações para a disseminação da educação ambiental no município, que por conseguinte, 
pode favorecer a gestão dos resíduos, sobretudo, se forem efetivamente implementados. Por fim, 
vale destacar que o Plano ainda não foi implementado, apenas uma versão preliminar foi aprovada 
em audiências públicas, e posteriormente desconsiderado pela câmara municipal. 
Astract
The solid waste management has become in recent decades, a major concern for policy 
makers from all over the planet. Increasingly, they are produced from different waste types, 
many complex treatment and disposal. On the other hand, the actions related to prevention, 
generation, collection, disposal and recycling of waste has been treated by sector, in a 
disjointed way, blocking a systemic view of the problem and reflecting in fragmented public 
policies. In Brazil, most municipalities lack the technical and financial conditions, and some 
political will to address the issue of solid waste. From this perspective, this article aims to 
analyze how environmental education activity inserted in the Municipal Plan of Integrated 
Waste Management Solid in the city of Campina Grande-PB can facilitate the management 
of solid waste. The survey results show that the municipal plan has a range of activities, 
strategies, programs, projects and activities for the dissemination of environmental education 
in the municipality, which therefore can facilitate waste management, especially if they are 
effectively implemented . Finally, it is worth noting that the Plan has not been implemented, 
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Introdução 
 
A gestão e o gerenciamento de resíduos 
sólidos no Brasil, há tempos vem sendo 
ignorada por muitos municípios, sobre-
tudo, pelos pequenos e médios. Para se 
ter uma ideia da problemática da gera-
ção e destinação de resíduos sólidos no 
país, 42% do total de resíduos gerados 
por mais de 3.300 municípios, são ainda 
encaminhados para destinos considera-
dos inadequados, segundo a  Associação 
Brasileira de Empresas de Limpeza Públi-
ca e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2013, 
p.108 ). 
Com a institucionalização da Política Na-
cional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010., nenhum 
município poderá ter seus resíduos sólidos 
depositados em lixões a céu aberto a par-
tir de 3 de agosto de 2014. Desse modo, 
os resíduos terão que ser reprocessados, 
e, só depois de esgotada todas as pos-
sibilidades de reuso e não havendo tec-
nologia ou processos de reciclagem que 
permitam sua reconfiguração para novas 
utilizações, os rejeitos podem ser dispos-
tos em aterros sanitários.
Não obstante, a maioria dos municípios 
brasileiros não dispõem de condições téc-
nicas e financeiras para solucionar a ques-
tão dos resíduos sólidos conforme as dis-
posições da PNRS (RIBEIRO, 2013,p.34). 
Portanto, a gestão e o gerenciamento de 
resíduos sólidos no Brasil ainda consti-
tuem um grande desafio para toda so-
ciedade, principalmente para os gestores 
dos pequenos e médios municípios, que 
dispõem de poucos recursos financeiros e 
aplicação prática de ferramentas de ges-
tão, como a educação ambiental. 
A geração de resíduos sólidos urbanos no 
Brasil em 2013 foi de 76.387.200 de tone-
ladas, 4,1% a mais do que em 2012, se-
gundo pesquisa anual da ABRELPE (2013, 
p.28). Esse aumento é superior à taxa ve-
rificada no período de 2011-2012, que foi 
de apenas 1,3%. Em média, cada brasilei-
ro produziu 381 kg de resíduos, ou seja, 
1,041 kg de lixo por dia, o que representa 
um aumento de 0,39% na quantidade co-
letada em 2013 relativamente a 2012.  
Com relação a coleta e destinação, segun-
do a ABRELPE (2013, p.30-31) a compa-
ração da quantidade total gerada e o total 
de resíduos sólidos urbanos coletados, 
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mostra que 7,3 milhões de toneladas de 
RSU deixaram de ser coletados no ano de 
2013 e, por consequência, tiveram destino 
impróprio. Apesar do aumento de 4,4% 
na quantidade coletada em 2013, houve 
um aumento de 15,06% da quantidade de 
RSU não coletada no país, indicando as-
sim, que, apesar do aumento da quantida-
de coletada, houve uma discreta evolução 
na cobertura dos serviços de coleta.
Porém, o fato mais preocupante é que, do 
montante total de RSU coletados, cresceu 
em 17,70% a quantidade destinada inade-
quadamente em relação ao ano anterior, 
foram 28,8 milhões de toneladas que se-
guiram para lixões ou aterros controlados. 
Segundo Lamas (2014,p.01) os aterros 
controlados não se diferenciam muito do 
lixão. Essencialmente, o que se caracteri-
za em uma verdadeira calamidade do pon-
to de vista sanitário e ambiental. 
Nessa perspectiva, o presente artigo tem 
como objetivo analisar como a atividade 
de Educação Ambiental inserida no Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resí-
duos Sólidos do município de Campina 




“Resíduos sólidos urbanos” (RSU) é um 
termo normalmente aplicado a uma cole-
ção heterogênea de resíduos produzidos 
nas áreas urbanas, cuja natureza varia de 
região para região. As características e 
quantidade de resíduos sólidos gerados 
em uma região não é apenas uma função 
do nível de vida e estilo de vida dos habi-
tantes da região, mas também da abun-
dância e tipo de recursos naturais da re-
gião (UNEP, 2005, p.01).
No meio científico o termo resíduo sólido, 
que muitas vezes é sinônimo de lixo, deriva 
do latim “residuu” e significa sobra de subs-
tâncias, acrescido de sólido para se diferen-
ciar de resíduos líquidos ou gasosos. Na re-
alidade, para Nascimento (2007, p.33), este 
termo é bastante amplo, englobando, além 
dos materiais no estado sólido que o ter-
mo sugere, também os materiais no estado 
semi-sólido, tais como lodos e até líquidos. 
A definição da Norma Brasileira - NBR 
10.004 de 2004 da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT) corrobora 
com essa visão, pois define os resíduos 
sólidos como sendo resíduos nos estados 
sólido e semi-sólido, que resultam de ati-
vidades de origem industrial, doméstica, 
hospitalar, comercial, agrícola, de serviços 
e de varrição (ABNT, 2004, p.1). 
Conforme Staley e Barlaz (2009, p.901) a 
definição de RSU da Environmental Pro-
tection Agency (EPA) dos EUA inclui resí-
duos residenciais, multifamiliares, comer-
ciais e institucionais, por exemplo, escolas 
e escritórios do governo.
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Os resíduos podem ser definidos como 
qualquer material residual industrial e de 
atividades humanas que não tem nenhum 
valor residual (SANTIBAÑEZ-AGUILAR et 
al., 2013, p.2607). 
Para BARBOSA (2008, p.16), os resíduos 
sólidos são materiais e subprodutos com 
valor potencialmente negativo para o pro-
prietário, mas os atuais sistemas de recu-
peração e reciclagem ajudam a compre-
ender o valor que pode ser agregado ao 
resíduo e permitem modificar este quadro. 
O resíduo pode ser transformado em um 
recurso econômico ao ser simplesmente 
triado e transportado para um novo local 
ou passar por um beneficiamento.
Nessa perspectiva, os “especialistas’’ em 
gestão de resíduos sólidos devem, assim, 
ter uma visão ampla e abrangente da si-
tuação e contexto, levando em considera-
ção vários aspectos, incluindo a complexa 
interação das partes interessadas. Na ver-
dade apenas um conhecimento multidisci-
plinar e interdisciplinar, incluindo também 
a ética, pode resolver adequadamente de-
cisões ambientais multifacetadas (CANIA-
TO et al., 2014, p.946; BENN et al., 2009, 
p.1567).
Por isso, o gerenciamento dos resíduos 
sólidos urbanos tem demandado soluções 
inovadoras, ou seja, adequadas a qual-
quer situação, pois existem vários tipos 
de resíduos. Nesse sentido, o tratamento 
deve abranger resíduos de várias origens, 
como residencial, comercial, de estabele-
cimentos de saúde, indústrias, da limpeza 
pública (varrição, capina, poda e outros), 
da construção civil, os agrícolas, entre ou-
tros tipos de resíduos. 
Tipos de resíduos
 
Por ter origem em diferentes fontes, os re-
síduos têm uma composição muito varia-
da e a sua produção também é muito he-
terogênea, em conformidade com a fonte 
que o produz. Para AMORIM et al. (2010, 
p.162), “a produção de resíduos está liga-
da diretamente ao modo de vida, cultura, 
trabalho, ao modo de alimentação, higiene 
e consumo humanos”.
Essa questão merece atenção porque, 
tem-se assistido a uma verdadeira explo-
são na produção de resíduos derivada do 
aumento do consumo das famílias nos úl-
timos anos e, por conseguinte, uma diver-
sificação dos tipos de resíduos gerados. 
Deste modo, é fundamental considerar os 
impactos ambientais que podem ser pro-
duzidos pelos diferentes tipos de resídu-
os fabricados atualmente pelas indústrias 
de diversos setores, muitos de complexo 
tratamento e eliminação, como as emba-
lagens Tetra Pak, que possuem três cama-
das de materiais diferentes (papel, plásti-
co e alumínio), mas também seus resíduos 
têm alto valor econômico no mercado. 
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Na visão de CRUZ (2005, p.17) “conhe-
cendo a fonte geradora de desperdícios e 
natureza destes, torna-se mais acessível a 
sua quantificação e análise das melhores 
soluções disponíveis à sua recolha, trata-
mento e eliminação”. 
No Brasil, em função da origem, os resí-
duos sólidos são classificados como: re-
síduos nos estados sólido e semi-sólido, 
que resultam de atividades de origem in-
dustrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 
incluídos nesta definição os lodos pro-
venientes de sistemas de tratamento de 
água, gerados em equipamentos e instala-
ções de controle de poluição (ABNT, 2004, 
p. 01).
Os resíduos sólidos são classificados tam-
bém segundo a sua periculosidade, em 
dois grupos - perigosos e não perigosos, 
sendo ainda este último grupo subdivi-
dido em não inerte e inerte. Os resíduos 
sólidos perigosos são os resíduos que 
apresentam risco à saúde pública e/ou ao 
meio ambiente, quando são manuseados 
de forma inadequada e possuem caracte-
rísticas como inflamabilidade, toxicidade, 
reatividade, corrosividade e patogenicida-
de. Já os resíduos sólidos não perigosos 
são aqueles que apresentam pouco ou ne-
nhum perigo (ABNT, 2004, p. 3-5).
Os resíduos sólidos também são clas-
sificados segundo suas características 
físicas como sendo: seco ou molhado, 
dependendo de sua natureza física e, de 
acordo com sua composição química, é 
classificado em matéria orgânica e ma-
téria inorgânica. Contudo, geralmente os 
resíduos “secos” (papel, papelão, etc.) 
são denominados de forma errônea como 
“não orgânicos”, apesar de sua composi-
ção química tem origem na matéria orgâ-
nica.
Os resíduos orgânicos têm origem na ma-
téria animal ou vegetal, são compostos 
normalmente de restos de alimentos, fo-
lhas, sementes, restos de legumes, entre 
outros. Em geral, os componentes orgâni-
cos dos resíduos sólidos urbanos podem 
ser classificados em três grandes catego-
rias: putrescíveis, fermentáveis e não fer-
mentáveis. De acordo com o UNEP (2005, 
p.01) os resíduos putrescíveis se decom-
põem rapidamente,  e com a produção 
de odores desagradáveis e desconforto 
visual. 
Os resíduos fermentáveis tendem a 
decompor-se rapidamente, mas sem o 
acompanhamento desagradável da pu-
trefação. Já os resíduos não fermentáveis 
tendem a resistir a decomposição e, por 
isso, decompõem-se muito lentamente. 
Uma das principais fontes de resíduos pu-
trescíveis é a preparação de alimentos e 
consumo.  
No que concerne aos resíduos inorgâni-
cos, eles resultam de produtos industriali-
zados fabricados geralmente dos minerais 
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e/ou da combinação de dois ou mais ele-
mentos. São considerados de difícil de-
composição pela natureza, em função de 
sua características físico-química (SOUZA 
et al., 2014, p.111) e da natureza da des-
tinação a que são produzidos, alguns po-
dem ser reciclados pelo homem e outros 
não. Os principais resíduos inorgânicos 
são derivados de: metais; entulho de de-
molição e resíduos vítreos.
As propriedades dos resíduos diferem 
imensamente em muitos casos, depen-
dendo dos fatores, tais como a área de 
coleta (rural, urbano, industrial ou comer-
cial), sazonal variações e os níveis de re-
ciclagem (YASSIN et al., 2009, p.315; AL-
-SALEM et al., 2014, p.391). Segundo a 
United Nations Environment Programme 
(2005, p.01) a principal diferença entre os 
resíduos gerados nos países em desen-
volvimento e os gerados em países indus-
trializados é o teor mais elevado de ca-
racterística orgânica do anterior. Isto cria 
problemas em alguns países por causa da 
falta de aterros sanitários suficientes e um 
sistema adequado de gestão de  RSU.
É importante destacar que a disposição 
final inadequada de ambos resíduos pode 
contaminar o solo, a água e o ar, princi-
palmente pelo chorume produzido no 
processo de decomposição dos resíduos 
orgânicos. 
Todavia, os resíduos orgânicos podem ser 
objeto de compostagem,  fabricação de 
adubos ou combustíveis, como o biogás. 
Já os resíduos  inorgânicos podem ser reu-
tilizados, desmontados e re-incorporados 
em outros produtos. É a partir dessa pers-
pectiva mais abrangente, que a educação 
ambiental emerge como uma solução para 




Para os gestores públicos de todo o mun-
do, o gerenciamento de resíduos sólidos 
tornou-se, nas últimas décadas, um tema 
de preocupação (DIAS, 2012, p.01). Não 
obstante, o autor menciona ainda que os 
fenômenos e os impactos relacionados à 
prevenção, geração, coleta, disposição e 
reaproveitamento dos RSU têm sido tra-
tados setorialmente, de maneira desarti-
culada, obstruindo uma visão sistêmica 
do problema e refletindo-se em políticas 
públicas fragmentadas. 
Nesse contexto, é imprescindível a im-
plementação de estratégias para a dis-
seminação da educação ambiental, que 
de acordo com a Environmental Protec-
tion Agency (EPA, 2013, p.01) aumenta 
a consciência pública e o conhecimento 
sobre questões ou problemas ambientais. 
E ao fazer isso, ela fornece ao cidadão as 
habilidades necessárias para tomar deci-
sões fundamentadas e agir responsavel-
mente.
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Para ABREU et al. (2012, p.04) “a educa-
ção ambiental pode contribuir de forma 
significante na formação da cidadania crí-
tica e responsável, capaz de participar de 
forma democrática das decisões políticas, 
econômicas do desenvolvimento das pre-
sentes e futuras gerações”.
Segundo REIGOTA (2006, p.10) “a educa-
ção ambiental deve ser entendida como 
educação política, no sentido de que ela 
reivindica e prepara os cidadãos para 
exigir justiça social, cidadania nacional e 
planetária, autogestão e ética nas relações 
sociais e com a natureza”.
Nessa perspectiva, ABREU et al. (2012, 
p.15) lembram que a educação ambiental 
possibilita aos atores sociais desenvolver 
uma consciência ética, emancipatória vol-
tada para uma gestão democrática que 
permite um fazer educativo participativo, 
inclusivo, indispensável ao desenvolvi-
mento da cidadania e da capacidade para 
a tomada de decisões.
Para a EPA (2013, p.01) “a educação am-
biental é um processo que permite aos in-
divíduos explorar as questões ambientais, 
envolver-se na resolução de problemas, e 
tomar medidas para melhorar o ambiente”.
Em relação aos resíduos sólidos, SAN-
TIBAÑEZ-AGUILAR et al. (2013, p.2607) 
ressaltam que as ações que têm sido im-
plementadas para resolver este problema 
estão focados apenas em um determina-
do tipo de resíduo, sem levar em conta a 
interação entre a composição e distribui-
ção dos resíduos, e sem considerar toda 
a otimização da cadeia de abastecimento, 
bem como as economias de escala.
A falta de políticas públicas efetivas e ar-
ticuladas para os resíduos sólidos corro-
bora para que essa condição seja mais 
frequente em muitos municípios do país. 
Obviamente que, a inexistência de políti-
cas de planejamento e gestão integrada 
e eficiente, também se refletem na gestão 
dos resíduos sólidos, que se dá geralmen-
te de forma isolada entre os municípios, 
o que de certa forma abrevia a união de 
esforços para o seu gerenciamento e a 
formulação de políticas públicas. 
 
Política Nacional de Resíduos 
Sólidos
 
O marco legal que regulamenta a gestão 
dos resíduos sólidos no país é bem re-
cente, apenas em agosto de 2010 a Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
foi instituída. A Lei nº 12.305 que criou a 
PNRS dispõe sobre objetivos, instrumen-
tos e diretrizes relativas à gestão integrada 
e ao gerenciamento dos resíduos sólidos 
no país. 
A PNRS tem como princípios: a preven-
ção e a precaução; o poluidor-pagador e o 
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protetor-recebedor; a visão sistêmica, na 
gestão dos resíduos sólidos; o desenvolvi-
mento sustentável; a ecoeficiência; a coo-
peração entre as diferentes esferas do po-
der público; o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; a responsabili-
dade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos; o reconhecimento do resíduo 
sólido reutilizável e reciclável como um 
bem econômico e de valor social. 
Concernente, a responsabilidade compar-
tilhada pelo ciclo de vida dos produtos, os 
fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes terão que implementar 
canais reversos para fazer a coleta, trans-
porte, tratamento ou destinação final dos 
resíduos. Nessa perspectiva, estados e 
municípios terão que elaborar os seus pla-
nos de gestão integrada de resíduos sóli-
dos, assim como os geradores das insti-
tuições públicas e do setor privado. 
O que chama atenção, é que, tais instru-
mentos, além de ser condição para aces-
so a recursos do governo federal, devem 
conter: diagnóstico da situação atual dos 
resíduos sólidos; proposição de cenários; 
metas de redução; reutilização e recicla-
gem; metas para eliminação e recupera-
ção de lixões, associadas à inclusão social 
e à emancipação econômica de catado-
res de materiais reutilizáveis e recicláveis 
(BRASIL, 2010c, p. 08).
Vale ressaltar que, para implementar a 
logística reversa é necessário os fabri-
cantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes fazerem acordos setoriais. 
Evidentemente que, sem o acordo prévio 
e o conhecimento da realidade local, o sis-
tema de logística reversa planejado pode-
rá ser inadequado e, assim, os benefícios 
da gestão dos resíduos sólidos não serão 
eficientes e/ou eficazes.
Nesse contexto, é preciso envolver ampla-
mente a sociedade, atores sociais, produ-
tores, distribuidores, comerciantes e con-
sumidores em torno dessa política. Além 
disso, é fundamental considerar a especifi-
cidade da cultura do descarte e do padrão 
de desenvolvimento socioeconômico local. 
Todas essas evidências estão interconec-
tadas e requerem abordagens inovadoras e 
metodologias interdisciplinares, que articu-
le o diálogo com equipes de profissionais, 
e que propicie a gestão integrada dos resí-
duos sólidos urbanos de forma adequada.
Para DIAS (2012, p.01), nesse sentido, 
há necessidade de formulação de políti-
cas públicas que priorizem a articulação 
intersetorial e fomentem a educação am-
biental e mudanças nos hábitos e atitu-
des dos cidadãos, visando a redução e 
prevenção na geração de resíduos. A falta 
de uma política adequada para a gestão 
dos resíduos sólidos terá sérias consequ-
ências negativas em todo o país (LEME et 
al., 2014, p.09). Por isso, é imprescindível 
a adequada elaboração e seleção de po-
líticas públicas direcionadas de gestão e 
gerenciamento dos resíduos sólidos. 
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Atualmente, os resíduos sólidos urbanos 
representam o mais notório desafio para 
os gestores públicos das cidades. Em 
países em desenvolvimento, como o Bra-
sil, o maior desafio ‘’ é encontrar o equi-
líbrio certo entre a política, a governança 
institucional, mecanismos e provisão de 
recursos e alocação’’ (KONTEH, 2009, 
p. 74). Segundo OLIVEIRA (2012, p.37) a 
produção de resíduos sólidos vem aumen-
tando numa escala vertiginosa, exigindo 
soluções conjuntas entre poder publico e 
sociedade civil para a correta gestão e ge-
renciamento desses resíduos. 
Metodologia
 
Quanto aos objetivos, a presente pesqui-
sa trata-se de uma pesquisa bibliográfica 
descritiva e explicativa. A abordagem é 
qualitativa. Segundo RICHARDSON (2012, 
p.79-80) “a pesquisa qualitativa busca por 
uma compreensão detalhada dos signifi-
cados e características situacionais dos 
fenômenos”. 
Quanto aos procedimentos, utilizou-se 
como instrumento de coleta de dados a 
pesquisa bibliográfica e pesquisa docu-
mental. A pesquisa bibliográfica segundo 
GIL (2010, p.29) utiliza-se material biblio-
gráfico disponível, como livros, disserta-
ções, teses e artigos científicos em pe-
riódicos. Para VERGARA (2013, p.43), a 
pesquisa documental fundamenta-se em 
materiais que geralmente não receberam 
ainda um tratamento analítico.
Para análise dos resultados foi utilizado 
o método análise de conteúdo. Para ZA-
NELLA (2012, p.124) a análise de conteúdo 
trabalha com materiais textuais escritos, 
tanto textos que são resultados do pro-
cesso de pesquisa como as transcrições 
de entrevistas e os registros das observa-
ções, como textos que foram produzidos 
fora do ambiente de pesquisa, como jor-
nais, livros, cartas, cartazes e documentos 
internos e externos das organizações. 
O escopo de estudo foi o Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
do município de Campina Grande-PB, do 
estado da Paraíba. O município foi esco-
lhido em função do tamanho de sua po-
pulação e pela sua relevância socioeco-
nômica no estado da Paraíba, bem como 
por ter fechado recentemente o seu lixão 
[2009] e instalado um aterro sanitário em 
um município vizinho, o que supostamen-
te acarretará mudanças no cotidiano da 
cidade, e, por conseguinte, atividades de 
educação ambiental formal.
Caracterização do município 
de Campina Grande
 
O município de Campina Grande-PB pos-
sui uma área territorial de 594,2 km2, e 
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está localizado na Mesorregião do Agreste 
Paraibano. O município é dividido inter-
namente em zona urbana e zona rural. A 
zona urbana é subdividida em 50 bairros, 
congregados em 4 zonas: zona Norte, 
zona Leste, zona Sul e zona Oeste. Além 
disto, tem 6 distritos (Catolé, Galante, Ma-
rinho, Santa Terezinha, São José da Mata 
e Jenipapo), e estes por sua vez, estão 
localizados fora da zona urbana sede do 
município. As coordenadas geográficas do 
centro de sua sede são: 35°53’5.82 de lon-
gitude Oeste e 7°13’11.85 de latitude Sul. 
Sua altitude média é de 551m em relação 
ao nível do mar. A distância da capital do 
Estado João Pessoa é de 130 km, se-
gundo o IBGE. O município limita-se ao 
Norte com os municípios de Lagoa Seca, 
Massaranduba, Pocinhos e Puxinanã; ao 
Sul com Boqueirão, Caturité, Fagundes 
e Queimadas; ao Leste com Riachão do 
Bacamarte; e a Oeste com o município de 
Boa Vista.
De acordo com o IBGE (2012, p.01), a po-
pulação atual de Campina Grande-PB é 
de 400.002 habitantes. O município é tido 
como referência no desenvolvimento co-
mercial, industrial, educacional e tecnoló-
gico, e, por isso, abriga pessoas de cida-
des circunvizinhas em busca de empregos 
e serviços. Desta forma, exerce grande in-
fluência econômica, cultural e política em 
muitos municípios do estado e também 
nos estados vizinhos. 
Segundo LOURENÇO et al. (2013, p.07) 
estes fatores contribuem para que o mu-
nicípio seja um centro distribuidor e recep-
tor de matéria-prima e mão-de-obra de 
vários estados, sobretudo pela sua grande 
proximidade com três capitais brasileiras: 
Natal, João Pessoa e Recife. Além disto, 
o município situa-se entre os cruzamentos 
da BR-230 e da BR-104, sendo estes fa-
tores determinantes na atração de novos 
empreendimentos.
No campo econômico, o município possui 
o segundo maior PIB dentre os municípios 
do estado da Paraíba. As principais ativi-
dades econômicas desenvolvidas no mu-
nicípio são: indústrias de transformação, 
atacadista, comércio varejista, serviços 
diversos, desenvolvimento de software, 
extração e beneficiamento mineral, cultivo 
agrícolas, pecuária, dentre outras.
Na educação, o município dispõe de di-
versos centros educacionais de excelên-
cia, sendo duas universidades públicas 
(Universidade Federal de Campina Grande 
- UFCG e Universidade Estadual da Pa-
raíba - UEPB), e um Instituto Federal de 
Ensino Técnico e Superior. Além disto, tem 
uma dezena de faculdades particulares e 
escolas técnicas. 
Na área social, a cobertura de sistemas de 
coleta de lixo na área urbana é de 93,77%; 
a rede de abastecimento de água na área 
urbana é de 96,15%, e a cobertura de 
sistemas de esgotamento sanitário de 
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80,10% da área urbana (MS, 2005). Vale 
ressaltar que, boa parte dos resíduos só-
lidos gerados no município não recebe o 
tratamento adequado após seu descarte, 
inclusive os dejetos coletados. 
De acordo com CIRNE e BARBOSA (2010, 
p.02), a produção diária estimada de re-
síduos sólidos na cidade é de aproxima-
damente 550 toneladas. O que representa 
uma produção per capita de 1,45 kg/hab./
dia da população urbana. Observa-se que 
esse resultado fica bem acima da produ-
ção per capita nacional de 1,036/hab./dia 
em 2010.
A Pesquisa Nacional de Saneamento Bá-
sico - PNSB (2008, p.01) revelou que no 
referido município apenas 65,91% dos 
resíduos sólidos foram coletados regula-
mente,11,32% queimados,12,12% des-
cartados indevidamente e 10,61% des-
cartados e desviados de outras formas. 
Pereira e Melo (2008, p.207) destacam 
que, economicamente, a disposição final 
inadequada desses resíduos traz prejuí-
zos, pois são descartados materiais que 
poderiam ser reutilizados e/ou reciclados, 
como papel, vidro, plástico e metal, o que 
acarreta em desperdício de energia, mão-
-de-obra e recursos naturais. 
Nesse contexto, uma ação de grande im-
portância para o gerenciamento integrado 
dos resíduos sólidos municipais é a coleta 
seletiva do lixo, que tem como finalidade 
o recolhimento dos resíduos reutilizáveis e 
recicláveis (papéis, plásticos, metais, ele-
troeletrônicos, vidros, etc.), materiais pre-
viamente separados nas próprias fontes 
geradoras, com a finalidade de reaprovei-
tamento e reintrodução no ciclo produtivo. 
No entanto, Oliveira (2007, p.53) afirma 
que o município de Campina Grande/PB 
não dispõe de coleta seletiva, apesar de 
existir duas cooperativas, a Cooperativa 
de Catadores e Catadoras de Materiais 
Recicláveis (CATAMAIS) e a Cooperativa 
de Trabalhadores de Materiais Recicláveis 
(COTRAMARE). 
CIRNE e BARBOSA (2010, p.120) ressalta 
que como na maioria dos municípios bra-
sileiros, um dos grandes desafios que o 
município de Campina Grande-PB enfren-
ta há alguns anos é a geração, a valori-
zação e destinação final dos resíduos só-
lidos. Nesse contexto, é imprescindível a 
adoção de um sistema eficiente de gestão 
dos resíduos sólidos urbanos, bem como 
a implementação de ações de dissemina-
ção da educação ambiental. 
Resultados e Discussão
 
A elaboração de um Plano Municipal de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS) é uma condição prevista na 
PNRS para os municípios terem acesso 
aos recursos da União, destinados a em-
preendimentos e serviços relacionados à 
limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
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sólidos. O PMGIRS deve contemplar o 
diagnóstico da situação dos resíduos ge-
rados; a criação de programas e ações de 
educação ambiental; bem como a criação 
de indicadores de desempenho operacio-
nal e ambiental de serviços de limpeza ur-
bana e manejo de resíduos.
A caracterização dos RSU é a primeira 
etapa para a realização de um sistema 
de gestão integrada de resíduos sólidos. 
Segundo AL-JARALLAH e ALEISA (2014, 
p.952). Para tanto, dados confiáveis sobre 
a composição dos resíduos sólidos ur-
banos são fundamentais para determinar 
e personalizar as tecnologias adequadas 
para um sistema.
A gestão integrada de resíduos sólidos 
pode ser entendida, conforme MESQUITA 
JÚNIOR (2007, p.14) como a maneira de 
“conceber, implementar e administrar siste-
mas de manejo de resíduos sólidos urbanos, 
considerando uma ampla participação dos 
setores da sociedade e tendo como pers-
pectiva o desenvolvimento sustentável”. 
Segundo ANTONOPOULOS et al. (2014, 
p.150) o conceito de um sistema de ges-
tão sustentável dos resíduos é considera-
do como ótimo se os parâmetros ambien-
tais e econômicos são cumpridos. Para 
AL-SALEM et al. (2014, p.392) um dos 
critérios mais importantes para informar 
a tomada de decisão sobre a opção mais 
sustentável para a gestão de resíduos é a 
avaliação dos impactos ambientais.
É irrefutável que, várias opções associa-
das à cadeia de fornecimento para a im-
plementação de um sistema de gestão 
de resíduos sólidos urbanos estão dispo-
níveis, no entanto, de acordo com SAN-
TIBAÑEZ-AGUILAR et al. (2013, p.2607) 
determinar a solução ótima envolve vários 
aspectos técnicos, econômicos, ambien-
tais e sociais que devem ser considera-
dos. E não apenas a avaliação dos impac-
tos ambientais.
Portanto, o sistema deve ser adequado às 
circunstâncias e problemas específicos do 
município e localidades, utilizando e de-
senvolvendo as capacidades de todas as 
partes interessadas, incluindo as famílias, 
as comunidades, as empresas, os traba-
lhadores, agências governamentais a nível 
local, regional e nacional (MARSHALL e 
FARAHBAKHSH, 2013, p.995). 
A gestão de resíduos é uma tarefa inter-
disciplinar e multisetorial complexa que 
requer soluções técnicas adequadas para 
a correta gestão dos resíduos sólidos, a 
capacidade de organização suficiente, e 
a cooperação entre uma ampla gama de 
partes interessadas (MARSHALL e FA-
RAHBAKHSH, 2013, p.995; SEADON, 
2010, p.1639). Todavia, poucos modelos 
consideram os aspectos sociais na gestão 
de resíduos sólidos, focando apenas na 
economia e domínios ambientais. 
Até o momento, nenhum modelo conside-
ra nem envolve todas as partes interessa-
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das, de funcionários do governo, a indús-
tria e os prestadores de serviços formais 
do setor privado para comunidades locais 
e catadores de lixo; e ninguém considera o 
pleno desperdiçar ciclo de gestão da pre-
venção à disposição final. Alguns modelos 
têm uma abordagem na perspectiva holís-
tica do sistema, mas foca em problemas 
isolados dentro do sistema maior, e são 
de pouca utilidade para os tomadores de 
decisão (MARSHALL e FARAHBAKHSH, 
2013, p.988).
Esse panorama, sintetiza perfeitamente a 
necessidade de uma abordagem diferen-
te. MARSHALL e FARAHBAKHSH (2013, 
p.1001) defendem que os pesquisadores 
de resíduos sólidos e tomadores de deci-
são terão de adotar uma perspectiva for-
temente participativa na concepção dos 
sistemas de gestão de RSU. Isto corro-
bora, de certa forma, para criação de um 
sistema adequado, eficaz e aceitável pela 
população. Alguns pesquisadores, den-
tre eles, ANTONOPOULOS et al. (2014, 
p.149) argumentam que para um sistema 
de gestão de resíduos ser eficaz, deve ser 
aceito pela população.
Nesse sentido, a PNRS preconiza que os 
Planos de Gestão de Resíduos Sólidos de-
vem ser elaborados mediante processo de 
mobilização e participação social, incluin-
do a realização de audiências e consultas 
públicas. O Plano Municipal de Gestão In-
tegrada de Resíduos Sólidos do município 
de Campina Grande (PMGIRS/CG) foi dis-
cutido em audiências públicas, conforme 
a Lei 12.305/2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 
No entanto, o PMGIRS do município já 
chegou pronto na primeira audiência pú-
blica realizada no dia 25 de abril de 2014, 
mas, depois de muitas discussões e em-
bate político, foi melhorado nas duas au-
diências ocorridas, com as contribuições 
dos pesquisadores das instituições de 
ensino superior do município, estudantes, 
movimentos sociais de trabalhadores, em-
presários, catadores e catadoras de ma-
teriais recicláveis e reutilizáveis e ONG’’s.
Vale ressaltar que, toda proposição da 
construção do roteiro da forma de execu-
ção da audiência pública, foi proposta pe-
los movimentos sociais e professores, que 
juntos fizeram toda a mobilização para a 
construção do PMGIRS. O PMGIRS de 
Campina Grande da forma como está, 
não tem o caráter de promover o diálogo 
com a sociedade, entretanto, essa inser-
ção pode ser feita pelo gestor público do 
município. 
A Lei 12.305/2010 fala sobre a respon-
sabilidade compartilhada da gestão dos 
resíduos sólidos. Nesse contexto, o PM-
GIRS/CG prever a promoção de ações 
de educação ambiental especificamente 
aplicadas para as temáticas da separação 
na fonte geradora, coleta seletiva, atuação 
das empresas, setores públicos e consu-
midores.
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Conforme JACCOUD e MAGRINI (2014, 
p.249) para além da complexidade e pul-
verização, a gestão de resíduos no Brasil 
não está inserida em uma sistemática mais 
ampla e contexto da gestão ambiental. 
As intervenções implementadas têm sido 
concentradas na coleta de resíduos e in-
fraestrutura de eliminação, e menos em 
estratégias institucionais para reduzir o 
desperdício e aumentar a reutilização e a 
reciclagem.
Por isso, para alcançar essas ações o Pla-
no prever o desenvolvimento de um traba-
lho de educação ambiental sobre a impor-
tância da segregação na fonte e da Coleta 
Seletiva, com panfletagem, carros de som 
e outros meios de divulgação dos progra-
mas. Além disso, está prevista a inserção 
da temática da educação ambiental no 
projeto político pedagógico das escolas 
em todo o município, como medida para 
reduzir a geração de resíduos sólidos.
Não obstante, não se verificou a presença 
de atores sociais da educação nas audi-
ências públicas para discutir o PMGIRS 
do município de Campina Grande, e, por 
conseguinte, a inclusão de atividades de 
educação ambiental formal, bem como 
para elucidar quando e como tais ações 
poderiam ser implementadas pelo gestor 
municipal.
Educação ambiental e o PM-
GIRS do município 
 
A educação ambiental conforme defini-
ção do Plano Municipal de Gestão Inte-
grada de Resíduos Sólidos do município 
de Campina Grande, é um processo por 
meio do qual o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimen-
tos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade.
Dentro do viés da sustentabilidade, a 
educação ambiental será adotada como 
estratégia no plano para o consumo sus-
tentável, que de acordo com o PMGIRS do 
município, tem como premissa conceber 
e pôr em prática iniciativas de educação 
para o consumo sustentável (programas 
interdisciplinares e transversais, pesqui-
sas, estudos de caso, guias e manuais, 
campanhas e outros) para sensibilizar e 
mobilizar, com conteúdo de acordo com 
as realidades dos diferentes atores sociais 
(BRASIL, 1999). 
Para tanto, o PMGIRS deverá incorporar 
as mesmas ações no setor de publicidade 
e na indústria cultural, com vistas à mu-
dança de comportamento e incentivo às 
práticas de consumo sustentável. Assim 
como difundir a educação ambiental nas 
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escolas e no município visando à segrega-
ção dos resíduos na fonte geradora para 
facilitar a coleta seletiva com a participa-
ção de associações e cooperativas de ca-
tadores, e o estimulo à prevenção e redu-
ção da geração de resíduos, promovendo 
o consumo sustentável.  
Concernente, o PMGIRS visa inserir pro-
gramas de educação ambiental no projeto 
da coleta de resíduos diferenciados junto 
a comunidades atendidas, bem como im-
plantar um calendário de atendimento por 
bairro como medida para reduzir a gera-
ção de resíduos sólidos, incluindo a possi-
bilidade de utilização de uso social através 
de doação dos resíduos reaproveitáveis 
para comunidades de baixa renda. 
Em consonância, uma estratégia é a ca-
pacitação, para promover a formação em 
educação ambiental, em conformidade 
com a PNEA (BRASIL, 1999a). Como en-
sejo, vale destacar que essa estratégia é 
muito valida, uma vez que por meio das 
oficinas verificou-se a pouca informação e 
insatisfação da população a respeito dos 
serviços de limpeza pública que são pres-
tados, embora a população continue a 
descartar em terrenos vazios, demandan-
do ações urgentes de educação ambiental 
(PMGIRS/CG, 2014).
Nesse sentindo, o PMGIRS/CG tem como 
estratégia promover o diálogo permanen-
te com a sociedade campinense, através 
de uma Política Municipal de Educação 
Ambiental. As principais estratégias, pro-
gramas, projetos e atividades definidas no 
Plano, que serão desenvolvidas para dis-
seminar as atividades da educação am-
biental no município são:
•	 Elaborar e implantar a Política Munici-
pal de Educação Ambiental para Re-
síduos Sólidos.
•	 Elaborar e implantar programa de 
Educação Ambiental referentes a co-
leta seletiva de recicláveis secos no 
município.
•	 Promover a produção de cartilhas de 
esclarecimento sobre temas relacio-
nados aos resíduos sólidos e sobre a 
educação ambiental.
•	 Promover campanhas de Educação 
Ambiental de forma permanente en-
volvendo as escolas, órgãos munici-
pais e a sociedade civil organizada.
•	 Desenvolver a Educação Ambiental 
e a comunicação social na educação 
formal e não formal, pública e privada, 
em todos os níveis e modalidades de 
ensino, com envolvimento e participa-
ção da comunidade escolar (gesto-
res, professores, funcionários, alunos 
e pais).
•	 Incorporar na Política Municipal de 
Educação Ambiental o tema da varri-
ção com objetivo de diminuir os resí-
duos descartados em vias públicas.
•	 Promover e desenvolver programas 
de Educação Ambiental junto à po-
pulação atingida por alagamentos e 
enchentes no município - 2016.
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•	 Estabelecer campanhas de educação 
ambiental juntos aos transportadores 
de resíduos.
•	 Criação de um Núcleo de Educação 
Ambiental – NEA na SESUMA.
•	 Criação de Polos de Educação Am-
biental e Comunicação Social no mu-
nicípio.
•	 Incentivar e estabelecer parcerias de 
Educação Ambiental com os municí-
pios integrantes da Região metropoli-
tana de Campina Grande.
Na implantação das estratégias delinea-
das no PMGIRS/CG, é colocado com prio-
ridade a criação e implementação do Nú-
cleo de Educação Ambiental da SESUMA 
com gestores e educadores socioambien-
tais dedicados e envolvidos com a ques-
tão de resíduos sólidos. Também deverá 
estruturar de imediato a formulação de 
um cadastro de entidades que atuam com 
educação ambiental no município, incluin-
do dados acerca dos agentes comunitá-
rios de saúde e suas equipes existentes 
em cada um dos Polos. As ações do Nú-
cleo de Educação Ambiental da SESUMA 
e dos Polos de Educação ambiental serão 
embasadas na difusão da importância da 
contribuição ambiental de cada cidadão 
campinense para uma gestão integrada e 
sustentável dos resíduos sólidos. 
A partir das oficinas temáticas e reuniões 
técnicas ficou estabelecido que o Plano 
de Educação Ambiental e Comunicação 
Social para Resíduos Sólidos para o mu-
nicípio de Campina Grande deve ter por 
base os tratados internacionais que abor-
dam a educação ambiental, o PNEA (BRA-
SIL, 1999a), a Resolução CONAMA 422/10 
(BRASIL, 2010b), as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Ambiental, o 
Plano de Produção e Consumo Sustentá-
vel, e principalmente seguir os objetivos e 
diretrizes aprovadas na Lei 12.305/2010.
É importante notar que a educação am-
biental, quando aplicada ao tema resíduos 
sólidos, precisa abarcar formas distintas 
de comunicação e de relacionamento com 
os vários atores sociais, comunidades e 
população. Torna-se necessário estruturar 
diferentes olhares e níveis de abordagem 
envolvidos, de modo a caminhar na dire-
ção da elucidação das novas dúvidas e 
desafios (PMGIRS/CG, 2014, p.206).
Não obstante, é ressaltado no PMGIRS/
CG que os setores educacionais, assim 
como os gestores públicos e técnicos go-
vernamentais, ainda não incorporaram, de 
forma plena, a seus objetivos, a importân-
cia do envolvimento diferenciado, efetivo 
e consistente da população no tratamento 
dos resíduos sólidos. Isso tem dificultado 
a implementação de estratégias, metodo-
logias e novas linguagens e práticas de 
trabalho, bem como o investimento de re-
cursos adequado. 
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Considerações Finais 
 
Os fatores identificados que podem bene-
ficiar a gestão dos resíduos sólidos são: 
estimular a Educação Ambiental junto aos 
agentes comunitários de saúde, catado-
res e educadores; desenvolver ações de 
Educação Ambiental para implantação do 
Programa Coleta Seletiva nos órgãos pú-
blicos; e estimular a Educação Ambiental 
para o consumo consciente.  
Estas estratégias, programas, projetos e 
atividades podem ajudar no planejamen-
to da infraestrutura de resíduos, gestão e 
gerenciamento, serviços de recolha, be-
neficiamento e disposição adequada dos 
rejeitos. Além disto, podem promover a 
gestão integrada dos resíduos sólidos ur-
banos no município, que, por conseguinte, 
pode proporcionar benefícios econômicos, 
ambientais e sociais para toda população.
Para tanto, é imprescindível a implemen-
tação do PMGIRS/CG aprovado nas audi-
ências públicas, atividades de educação 
ambiental formal, e que sejam efetivas, 
para estimular o pensamento crítico dos 
munícipes e a internalização das ações 
voltadas para gestão de todos os tipos de 
resíduos.
Em seu artigo 2º, a PNEA estabelece que 
a educação ambiental é um componente 
essencial da educação nacional, devendo 
estar presente em todos os níveis de en-
sino de forma articulada, contínua e per-
manente, de modo formal e não formal, 
sendo esta uma condição essencial para 
o atendimento da demanda educativa que 
apresenta a PNRS, tanto na orientação e 
ampla difusão de seus conceitos, quanto 
na capacitação de cada um dos segmen-
tos da cadeia geradora e destinadora dos 
resíduos sólidos. 
Por último, vale destacar que o PMGIRS/
CG ainda não foi implementado, apenas 
uma versão preliminar foi aprovada em 
audiências públicas, e posteriormente 
desconsiderado pela câmara municipal e 
o gestor do município. Enfim, motivos não 
faltam para os gestor implementar o Plano 
em sua totalidade como foi aprovado, o 
que falta é vontade política. 
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